
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.568 - SP (2015/0269027-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : GENIVAL FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)
   LEONICE FERREIRA LENCIONI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E AUXÍLIO-DOENÇA. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, XXXVI, DA 
CF. INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos da Súmula 507/STJ, só é devida a cumulação entre os 
benefícios auxílio-doença e aposentadoria quando o acidente que ensejou 
o primeiro e a concessão do segundo ocorram antes da vigência da 
Medida Provisória n. 1.596/97.
2. No caso, o acórdão apenas aplicou o entendimento firmado pelo c. 
Superior Tribunal Justiça a respeito do tema, o qual se fundou em 
dispositivos infraconstitucionais, não havendo de se falar, pois, em 
contradição ou obscuridade quanto a fundamento constitucional.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 16 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : GENIVAL FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)
   LEONICE FERREIRA LENCIONI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de embargos de declaração opostos por 

Genival Ferreira da Cruz contra acórdão da Segunda Turma, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO COM 
APOSENTADORIA. DIREITO ADQUIRIDO. TEMA CONSTITUCIONAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE JULGAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A alegação de que o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal permite a 
cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria não consta do 
recurso especial, configurando inaceitável inovação recursal. 
Precedentes.
2. É inviável a apreciação de violação a dispositivo constitucional em sede 
de recurso especial, em razão de se tratar de competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não impede o julgamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Precedente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Alega o embargante, em síntese, ser o acórdão contraditório e obscuro, 

uma vez que seu interesse recursal somente surgiu quando do provimento do recurso 

especial da Autarquia previdenciária, momento em que se teria violado o art. 5º, 

XXXVI, da Constituição Federal, não se havendo de falar em inovação recursal.

Aduz, ainda, que a cumulação do auxílio-acidente com posterior 

aposentadoria foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal como tema de 

repercussão geral (RE 687.813/RS).

Com essas alegações, pleiteia novo pronunciamento da Turma a respeito 

do direito adquirido à cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria, sob pena de 
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negativa de vigência ao art. 5º, XXXVI, da Constituição.

Intimada, a Autarquia previdenciária manifesta-se pela rejeição dos 

embargos ante a ausência de contradição, omissão ou obscuridade.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O recurso não merece êxito.

Consoante o entendimento firmado nesta Corte, a cumulação entre o 

auxílio-acidente com qualquer aposentadoria só se mostra devida quando o acidente 

que deu origem ao auxílio e a concessão da aposentadoria se derem em momento 

anterior à vigência da Medida Provisória n. 1.596/97.

Logo, deve ser observada não somente a data em que ocorrida a lesão 

incapacitante, mas, do mesmo modo, a data em que concedida a aposentadoria que 

se pretende cumular, nos termos da Súmula 507 desta Corte: 

A cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 
momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.

No que se refere à negativa de vigência a dispositivo constitucional (art. 5º, 

XXXVI, da CF), frise-se que não deve ser confundida com a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência deste Tribunal, sem 

declaração de inconstitucionalidade ou afastamento de dispositivos legais. 

No ponto:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. OFENSA 
À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 
1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).
2. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 
da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
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Turma, DJe 26/6/13).
3. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais 
é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a 
oposição de embargos de declaração destinados a prequestionar essas 
questões nesta Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 
747.702/PR, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no 
sentido de que "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento" (REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
Primeira Seção, DJe 14/5/13).
5.  "A nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da 
ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à 
aposentadoria a que se renunciou" (EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 30/09/13).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.560/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.334.488/SC, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA APOSENTADORIA. 
ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em 
Agravo Regimental que estabeleceu a desnecessidade de o segurado 
devolver os valores recebidos a título de aposentadoria como 
consequência da renúncia a esta para utilizar posterior tempo de 
contribuição para futura concessão de benefício de mesma natureza.
2. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, consignou que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo 
e posterior jubilamento" (REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, Dje 14.5.2013).
3. Nos Embargos de Declaração opostos contra a decisão prolatada no 
referido Recurso, a Primeira Seção do STJ acolheu em parte os 
aclaratórios, sem efeito modificativo, para esclarecer que "os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
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devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. Considerando a possibilidade de interpretação destoante do contexto 
do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, 
deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar 
do ajuizamento da ação, deve computar os salários de contribuição 
subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. Esclarecimento 
necessário.
5. No mais, não se afiguram as omissões e contradições apontadas pelo 
embargante. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar questão constitucional (arts. 5º, XXXVI; 201, caput, e 195, § 5º, da 
CF) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.
6. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 
da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 
jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado.
7. Embargos de Declaração acolhidos em parte tão somente para 
esclarecer o julgado embargado, sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no REsp 1.331.435/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 22/10/2013)

No caso, o acórdão apenas aplicou o entendimento firmado por este 

Superior Tribunal a respeito do tema, o qual se fundou em dispositivos 

infraconstitucionais, não se havendo de falar, pois, em contradição ou obscuridade 

quanto a fundamento constitucional.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0269027-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.566.568 / SP

Números Origem:  01543279320068260000  1543279320068260000  246601  2920119980076018  5485605  
5485605000  994061543270

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : GENIVAL FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

LEONICE FERREIRA LENCIONI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GENIVAL FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

LEONICE FERREIRA LENCIONI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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